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pelas minhas reflexões, muitas delas angustian­
trazidas neste livro. 

objetivo é, também como de praxe, transferir 
-es e críticas sobre o processo civil ambiental e 

sidade de se realizar concretamente aquilo que 
de relação entre o binômio direito e processo. 

'dades do direito material do ambiente são tão 
rtantes que não podem ser instrumentalizadas 
processuais comuns, sejam elas individuais ou 
preciso, verdadeiramente, pensar num processo 
iado tendo em mira as diferenças e característi­
es do direito material que ele pretende tutelar. A 
nquista da separação do processo individual do 
oi um avanço, mas é preciso fazer algo mais, ir 
de contas seria ingenuidade imaginar existir uma 
ade de características entre os direitos materiais 
forma que pudessem ser adequadamente tutela­
icas processuais coletivas padrões. O direito ao 

nte ecologicamente equilibrado é peculiar e, pela 
ncia, merece, pelo menos , reflexões próprias. Foi 
ropusemos neste trabalho, que submetemos ao 

moso contraditório dos leitores . 

tima palavra, que consiste num agradecimento e 
em especial ao meu querido professorjosÉ CARLOS 

, que tanto admiro e que sempre foi decisivo 
te, os caminhos do direito processual 
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